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DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. REVISÃO
DE CONTRATOS BANCÁRIOS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí
que reconheceu a prescrição da pretensão autoral, aplicando o prazo trienal do  § art. 206,
3º, IV, do Código Civil, por considerar a repetição de indébito como ressarcimento por
enriquecimento sem causa.
2. A Corte estadual consignou que os contratos em discussão foram firmados entre 1995 e
1996, com vencimento das parcelas entre 1995 e 1997, sob a égide do Código Civil de
1916. A ação foi ajuizada em 28 de novembro de 2007.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em definir o prazo prescricional aplicável à pretensão
de revisão de contratos bancários cumulada com repetição de indébito, considerando as
regras de direito intertemporal entre o Código Civil de 1916 e o de 2002.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a pretensão
de repetição de indébito decorrente de cobrança indevida em relação contratual não se
submete ao prazo prescricional trienal do  § 3º, IV, do Código Civil, mas sim ao art. 206,
prazo geral de prescrição decenal previsto no  do Código Civil. art. 205
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5. A ação de repetição de indébito é específica e não se confunde com a ação de
enriquecimento sem causa, que é subsidiária e aplicável apenas quando não há outra via
processual para recompor o patrimônio lesado.
6. Nos casos em que o prazo prescricional vintenário do Código Civil de 1916 não tenha
transcorrido mais da metade até a entrada em vigor do Código Civil de 2002, aplica-se o
prazo decenal do  do novo Código, conforme a regra de transição do art. 205  art. 2.028.
7. O termo inicial para a contagem do prazo prescricional decenal é a data de entrada em
vigor do Código Civil de 2002, ou seja, 11 de janeiro de 2003, e não a data do fato gerador
de cada contrato ou parcela.
8. No caso concreto, a ação foi ajuizada em 28 de novembro de 2007, antes do esgotamento
do prazo prescricional decenal, que se encerraria em 11 de janeiro de 2013, abrangendo
todos os contratos e suas respectivas parcelas.

IV. DISPOSITIVO 
9. Resultado do Julgamento: Recurso especial provido para afastar a prescrição e
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para novo julgamento da apelação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos03/12/2025  09/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
   Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. REVISÃO
DE CONTRATOS BANCÁRIOS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí
que reconheceu a prescrição da pretensão autoral, aplicando o prazo trienal do  § art. 206,
3º, IV, do Código Civil, por considerar a repetição de indébito como ressarcimento por
enriquecimento sem causa.

2. A Corte estadual consignou que os contratos em discussão foram firmados entre 1995 e
1996, com vencimento das parcelas entre 1995 e 1997, sob a égide do Código Civil de
1916. A ação foi ajuizada em 28 de novembro de 2007.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em definir o prazo prescricional aplicável à pretensão
de revisão de contratos bancários cumulada com repetição de indébito, considerando as
regras de direito intertemporal entre o Código Civil de 1916 e o de 2002.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a pretensão
de repetição de indébito decorrente de cobrança indevida em relação contratual não se
submete ao prazo prescricional trienal do  § 3º, IV, do Código Civil, mas sim ao art. 206,
prazo geral de prescrição decenal previsto no  do Código Civil. art. 205

5. A ação de repetição de indébito é específica e não se confunde com a ação de
enriquecimento sem causa, que é subsidiária e aplicável apenas quando não há outra via
processual para recompor o patrimônio lesado.

6. Nos casos em que o prazo prescricional vintenário do Código Civil de 1916 não tenha
transcorrido mais da metade até a entrada em vigor do Código Civil de 2002, aplica-se o
prazo decenal do  do novo Código, conforme a regra de transição do art. 205  art. 2.028.

7. O termo inicial para a contagem do prazo prescricional decenal é a data de entrada em
vigor do Código Civil de 2002, ou seja, 11 de janeiro de 2003, e não a data do fato gerador
de cada contrato ou parcela.

8. No caso concreto, a ação foi ajuizada em 28 de novembro de 2007, antes do esgotamento
do prazo prescricional decenal, que se encerraria em 11 de janeiro de 2013, abrangendo
todos os contratos e suas respectivas parcelas.

IV. DISPOSITIVO 

9. Resultado do Julgamento: Recurso especial provido para afastar a prescrição e
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para novo julgamento da apelação.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por INDÚSTRIA DE

PREMOLDADOS E CONSTRUÇÕES LTDA. – IPEC e IMPÉRIO DAS BOMBAS
LTDA., com fundamento no  alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, art. 105, inciso III,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí assim ementado (fls. 1298-1299):

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DENOMINAÇÃO DA
AÇÃO. IRRELEVÂNCIA. TEMPESTIVIDADE DA
CONTESTAÇÃO. REVELIA NÃO DEMONSTRADA.
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO.
SENTENÇA COM FUNDAMENTAÇÃO CONCISA, MAS
SUFICIENTE. NULIDADE AFASTADA. AÇÃO
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REVISIONAL DE CUNHO DECLARATÓRIO E
CONDENATÓRIO. INCIDÊNCIA DE PRAZO
PRESCRICIONAL, MAS NÃO DE DECADÊNCIA.
PRAZO VINTENÁRIO OU TRIENAL. EXISTÊNCIA DE
PRÉVIA AÇÃO EXECUTIVA PROPOSTA PELO
CREDOR. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO,
PARA ALTERAR AS RAZÕES DA SENTENÇA.
1. O nome da ação é irrelevante para a caracterização da sua
natureza jurídica, a qual é obtida a partir dos pedidos e da
causa de pedir. Precedentes do STJ.
2. Tempestiva a contestação, não restou configurada a
revelia; a aplicação de seus efeitos, em razão da existência de
contestação genérica, é matéria a ser analisada no mérito, por
se tratar de questão relativa ao ônus probatório.
3. A decisão fundamentada de forma concisa, mas suficiente,
não deve ser anulada por vício de fundamentação.
Precedentes do STJ.
4. "Não há falar em cerceamento de defesa quando o
julgador, motivadamente, considera desnecessária a produção
de prova, mediante a existência, nos autos, de elementos
suficientes para a formação de seu convencimento" (STJ –
AgRg no AREsp 484455 MS 2014/0051745-9, Relator
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Data de Julgamento

 T2 – SEGUNDA TURMA, Data de Publicação09/09/2014,
DJe . 16/09/2014)
5. Não incide prazo decadencial para ações declaratórias de
nulidade absoluta de contrato, todavia, quando cumuladas
com pedidos condenatórios, estão sujeitas à prescrição, pois,
“conquanto a sentença tenha também uma carga declaratória,
prepondera, depois de ocorrida a violação do direito, a sua
carga constitutiva ou condenatória, relacionada ao bem da
vida efetivamente perseguido pelo demandante, o que atrai a
incidência do prazo prescricional a que se sujeita essa
pretensão predominante” (STJ,  Rel. REsp 1740714/RS,
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em  DJe . 22/10/2019,  28/10/2019)
6. O prazo prescricional aplicável é vintenário ou trienal,
conforme tenha se iniciado sob a vigência do CC/1916 ou do
CC/2002, e tem como termo inicial a data de vencimento do
contrato. Precedentes do STJ.
7. Iniciado o prazo vintenário sob a vigência do CC/1916,
mas não transcorrido mais da metade em 10.03.2003, dia da
entrada em vigor do atual Código Civil, passa a incidir o
prazo trienal, a partir daquela data.
8. "A propositura de ação revisional pelo devedor não impede
que o credor busque a satisfação do seu crédito, não havendo,
portanto, interrupção do prazo prescricional" (STJ, AgInt nos
EDcl no  Rel. Ministro LUIS FELIPE AREsp 1536576/PR,
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/02/2020,
DJe , logo, a contrario sensu, também a 11/02/2020)
propositura da ação executiva não interrompe a prescrição da
ação de revisão.
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9. Prazo trienal que se esgotou em 10.03.2006, havendo a
ação sido proposta somente em 28.11.2007; prescrição
configurada.
10. Em recursos interpostos anteriormente à entrada em vigor
do  não é possível a fixação de novos honorários CPC/2015,
advocatícios. Enunciado Administrativo nº 07 do STJ.
11. Recurso conhecido e parcialmente provido, para alterar a
fundamentação da sentença e reconhecer a prescrição da
demanda.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1379-1412).
Nas razões recursais (fls. 1415-1426), as recorrentes alegam, em síntese,

ofensa ao  do Código Civil. Argumentam que o Tribunal de origem equivocou-se art. 205
ao aplicar o prazo prescricional trienal referente ao enriquecimento sem causa (art. 206, §
3º, IV, do CC/02), quando o correto, em se tratando de ação revisional de contrato
bancário, seria a aplicação do prazo prescricional geral de dez anos. Sustentam, com base
na regra de transição do  do CC/02 e na jurisprudência desta Corte, que a art. 2.028
pretensão não se encontra prescrita.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 1432-1440).
Admitido o recurso na origem (fls. 1445-1451), vieram os autos a este

Superior Tribunal de Justiça.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cinge-se a controvérsia recursal a definir o prazo prescricional aplicável à

pretensão de revisão de contratos bancários cumulada com repetição de indébito,
especificamente no que tange à aplicação das regras de direito intertemporal entre o Código
Civil de 1916 e o de 2002.

O recurso merece prosperar.
O Tribunal de origem reconheceu a prescrição da pretensão autoral, aplicando

o prazo trienal do  § 3º, IV, do Código Civil, por considerar a repetição de indébito art. 206,
como ressarcimento por enriquecimento sem causa.

Contudo, a decisão recorrida diverge da jurisprudência consolidada deste
Superior Tribunal de Justiça.

A Corte Especial, no julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso
Especial (EREsp) n. 1.523.744/RS, pacificou a matéria, assentando que a pretensão de
repetição de indébito decorrente de cobrança indevida em relação contratual não se
submete ao prazo prescricional de três anos. Isso porque a ação de repetição de indébito é
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específica, e a pretensão de ressarcimento por enriquecimento sem causa (ação in rem verso
) é subsidiária, aplicável apenas quando não houver outra via processual para recompor o
patrimônio lesado, o que não é o caso dos autos, em que a controvérsia nasce de uma
relação contratual preexistente.

Nesse sentido, a ementa do referido julgado:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA
FIXA. COBRANÇA INDEVIDA. AÇÃO DE REPETIÇÃO
DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL/2002
(ART. 205). EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. Trata-se de embargos de divergência interpostos contra
acórdão em que se discute o lapso prescricional cabível aos
casos de repetição de indébito por cobrança indevida de
valores referentes a serviços não contratados, promovida por
empresa de telefonia.
2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ,
de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki (DJe

, submetido ao regime dos recursos repetitivos do15/9/2009)
-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 8art. 543

/2008, firmou o entendimento de que, ante a ausência de
disposição específica acerca do prazo prescricional aplicável
à prática comercial indevida de cobrança excessiva, é de rigor
a incidência das normas gerais relativas à prescrição
insculpidas no Código Civil na ação de repetição de indébito
de tarifas de água e esgoto. Assim, tem-se prazo vintenário,
na forma estabelecida no  do Código Civil de 1916, art. 177
ou decenal, de acordo com o previsto no  do Código art. 205
Civil de 2002. Diante da mesma conjuntura, não há razões
para adotar solução diversa nos casos de repetição de indébito
dos serviços de telefonia.
3. A tese adotada no âmbito do acórdão recorrido, de que a
pretensão de repetição de indébito por cobrança indevida de
valores referentes a serviços não contratados, promovida por
empresa de telefonia, configuraria enriquecimento sem causa
e, portanto, estaria abrangida pelo prazo fixado no  § art. 206,
3º, IV, do Código Civil/2002, não parece ser a melhor. A
pretensão de enriquecimento sem causa (ação in rem verso)
possui como requisitos: enriquecimento de
alguém; empobrecimento correspondente de outrem; relação
de causalidade entre ambos; ausência de causa jurídica;
inexistência de ação específica. Trata-se, portanto, de ação
subsidiária que depende da inexistência de causa jurídica. A
discussão acerca da cobrança indevida de valores
constantes de relação contratual e eventual repetição de
indébito não se enquadra na hipótese do  § 3º, IV, art. 206,
do Código Civil/2002, seja porque a causa jurídica, em
princípio, existe (relação contratual prévia em que se
debate a legitimidade da cobrança), seja porque a ação de
repetição de indébito é ação específica. Doutrina.
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4. Embargos de divergência providos, de sorte a vingar a tese
de que a repetição de indébito por cobrança indevida de
valores referentes a serviços não contratados, promovida por
empresa de telefonia, deve seguir a norma geral do lapso
prescricional (10 anos -  Código Civil/2002), a art. 205,
exemplo do que decidido e sumulado ( , noSúmula 412/STJ)
que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
indébito de tarifas de água e esgoto.
(  relator Ministro Og Fernandes,EREsp n. 1.523.744/RS,
Corte Especial, julgado em  DJe de ) 20/2/2019,  13/3/2019.
(Grifou-se)

 
Assim, é assente a jurisprudência no sentido da aplicabilidade do prazo geral

de prescrição às pretensões de repetição de indébito fundadas em causa contratual, nas
hipóteses em que a lei não preveja prazo específico. Tratando-se de responsabilidade
contratual, o prazo de prescrição aplicável à pretensão de ressarcimento dos prejuízos é
decenal, conforme previsto no art. 205 do Código Civil. 

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE
COMPRA E VENDA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO.
PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. DEMANDA QUE
DEVE PROSSEGUIR SOMENTE EM RELAÇÃO À
PRIMEIRA REQUERIDA. ERRO MATERIAL.
OCORRÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar
eventual existência de obscuridade, contradição, omissão ou
erro material ( .CPC/2015, art. 1.022)
2. A Corte Especial definiu ser decenal o prazo
prescricional incidente sobre a pretensão reparatória
fundada em responsabilidade civil contratual (

 Rel. p/ acórdão Ministro FELIXEREsp 1.281.594/SP,
FISCHER, julgado em  DJe de . 15/05/2019,  23/05/2019)
3. Hipótese em que a demanda deve prosseguir somente em
relação à primeira requerida, devendo ser mantida a extinção
do feito quanto ao embargante, que não tem relação
contratual com a autora.
4. Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.324.059/MG,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 11/9/2023,

) (Destaquei)14/9/2023.
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA
ENTREGA DA UNIDADE. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR LUCROS
CESSANTES. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
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NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS N.ºS 5 E 7 DO
STJ. PRESCRIÇÃO.
PRAZO DECENAL. SÚMULA N.º 568 DO STJ.
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO  § ART. 1.021,
4º, DO NCPC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO. [...] 
3. Nas demandas envolvendo responsabilidade civil por
descumprimento contratual, a prescrição obedece ao
prazo decenal do  do Código Civil. Incidência da art. 205
Súmula n.º 568 do STJ. [...]
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no  Relator Ministro Moura AREsp n. 2.326.538/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de  (Destaquei) 13/9/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no
sentido de que a falta de indicação expressa de dispositivo de
lei considerado violado configura fundamentação deficiente,
aplicando-se, por analogia, a Súmula 284 do STF.
2. Nas ações revisionais de contrato de empréstimo
pessoal, nas quais se discute a legalidade das cláusulas
pactuadas, a contagem do prazo prescricional é decenal.
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.237.354/MS,
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/5/2023,  1/6/2023.
) (Destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO
EMPRESARIAL. SUPOSTA OMISSÃO E/OU NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DA
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,
DA SÚMULA N.º 284 DO STF. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. EX-EMPREGADO APOSENTADO.
PERMANÊNCIA NO PLANO DE SAÚDE COLETIVO.

 DA LEI N.º 9.656/1988. DEFINIÇÃO ACERCAART. 31
DAS CONDIÇÕES ASSISTENCIAIS E DE CUSTEIO.
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ
APRECIADO SOB O RITO DO JULGAMENTO
REPETITIVO. TEMA N.º 1.034. PRESCRIÇÃO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 568 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Como não foram indicados especificamente os pontos a
respeito dos quais estaria caracterizada a omissão, a
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contradição ou a obscuridade do julgamento, não é possível
examinar o recurso especial nesse particular, tendo em vista a
incidência, por analogia, da Súmula n.º 284 do STF, ao caso.
2. A orientação adotada pelo Tribunal bandeirante está em
conformidade com a jurisprudência da eg. Segunda Seção do
STJ, consolidada sob o rito dos recursos repetitivos no
sentido de que:
(i) o  da Lei n.º 9.656/1998 impõe que ativos e inativos art. 31
sejam inseridos em plano de saúde coletivo único, contendo
as mesmas condições de cobertura assistencial e de prestação
de serviço, o que inclui, para todo o universo de
beneficiários, a igualdade de modelo de pagamento e de valor
de contribuição, admitindo-se a diferenciação por faixa etária
se for contratada para todos, cabendo ao inativo o custeio
integral, cujo valor pode ser obtido com a soma de sua cota-
parte com a parcela que, quanto aos ativos, é
proporcionalmente suportada pelo empregador; e (ii) o ex-
empregado aposentado, preenchidos os requisitos do art. 31
da Lei n.º 9.656/1998, não tem direito adquirido de se manter
no mesmo plano privado de assistência à saúde vigente na
época da aposentadoria, podendo haver a substituição da
operadora e a alteração do modelo de prestação de serviços,
da forma de custeio e os respectivos valores, desde que
mantida paridade com o modelo dos trabalhadores ativos e
facultada a portabilidade de carências (Tema n.º 1.034).
3. O caso em debate não tem origem em nenhuma
declaração de nulidade de cláusula de reajuste, o que
implica a não incidência do Tema n.º 610 do STJ. Nesse
contexto e na linha dos mais recentes precedentes desta
Corte, a pretensão de repetição de valores cobrados
indevidamente em virtude de uma relação contratual,
prescreve no prazo de 10 anos (  Rel.EREsp 1.280.825/RJ,
Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado
em  DJe  e  Rel. 27/6/2018,  2/8/2018;  EREsp 1.281.594/SP,
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Rel. p/ Acórdão
Ministro FELIX FISCHER, Corte Especial, DJe

.23/5/2019)
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 1.786.381/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 6/3/2023,

) (Destaquei)9/3/2023.
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA
DO CONTRATO. REPACTUAÇÃO DOS CONTRATOS.
ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO.
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SUCESSÃO NEGOCIAL. RECURSO ESPECIAL.
PROVIDO.
1. Recurso especial interposto em  e concluso ao 09/11/2020
gabinete em 11/04/2022.
2. Cuida-se de ação revisional de contratos.
3. O propósito recursal consiste em determinar o prazo
prescricional de contratos que tiveram sucessão negocial.
4. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar
que o termo inicial do prazo prescricional decenal nas
ações de revisão de contrato bancário, em que se discute a
legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura
do contrato.
5. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas
mediante contratação de créditos sucessivos, com
renegociação do contrato preexistente, é a data do último
contrato avençado que deve contar como prazo prescricional.
6. Recurso especial provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 1.996.052/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/5/2022,  19/5/2022.
) (Destaquei)
 
QUESTÃO DE ORDEM. PROCEDIMENTO DE REVISÃO
DE TESE REPETITIVA.  DIREITO CIVIL TEMA 938/STJ.
E DO CONSUMIDOR. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA.
VENDA DE UNIDADES AUTÔNOMAS EM ESTANDE
DE VENDAS. CORRETAGEM E SERVIÇO DE
ASSESSORIA TÉCNICO-IMOBILIÁRIA (SATI).
CLÁUSULA DE TRANSFERÊNCIA DA OBRIGAÇÃO
AO CONSUMIDOR. PRETENSÃO FUNDADA NA
ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA QUE TRANSFERE A
OBRIGAÇÃO AO CONSUMIDOR. PRAZO
PRESCRICIONAL APLICÁVEL.
1. Controvérsia acerca da revisão do  na tese Tema 938/STJ,
referente à prescrição, assim descrita: "(i) Incidência da
prescrição trienal sobre a pretensão de restituição dos valores
pagos a título de comissão de corretagem ou de serviço de
assistência técnico-imobiliária (SATI), ou atividade
congênere (artigo 206, § 3º, IV, CC)".
2. Pacificação da jurisprudência desta Corte Superior no
sentido da aplicabilidade do prazo geral de prescrição às
pretensões de repetição de indébito fundadas em causa
contratual, nas hipóteses em que a lei não preveja prazo
específico. Precedentes da Corte Especial.
3. Delimitação da controvérsia de revisão: "definir a
aplicabilidade do prazo de prescrição decenal na hipótese do

".Tema 938/STJ
4. Determinação de suspensão dos recursos especiais e
agravos em recurso especial pendentes nos Tribunais de
segundo grau, versando sobre a controvérsia ora em revisão.
5. QUESTÃO DE ORDEM ACOLHIDA PARA SE
INSTAURAR PROCEDIMENTO DE
REVISÃO.
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(QO no  relator Ministro Paulo de REsp n. 1.918.648/DF,
Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 26/5/2021,
DJe de ) (Destaquei) 21/9/2021.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE.
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

 FUNDAMENTO DO ACÓRDÃOSÚMULA 211/STJ.
NÃO IMPUGNADO.  REEXAME DE SÚMULA 283/STF.
FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS.
MULTA AFASTADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA.
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA NÃO
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DECENAL.
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.
NÚMERO DE PEDIDOS.
1. Ação revisional de contrato cumulada com repetição de
indébito em razão de abusividade no valor de produto.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa
no não conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados e dos argumentos invocados pelo
recorrente, não obstante a interposição de embargos de
declaração, impede o conhecimento do recurso especial.
4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não
impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.
5. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas
contratuais em recurso especial são inadmissíveis. 6. Afasta-
se a multa do parágrafo único do  do CPC/73 quando art. 538
não se caracteriza o intento protelatório na interposição dos
embargos de declaração.
7. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o
cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações
fáticas idênticas.
8. A discussão acerca da cobrança indevida de valores
constantes de relação contratual e eventual repetição de
indébito não se enquadra no conceito de enriquecimento
ilícito, seja porque a causa jurídica, em princípio, existe
(relação contratual prévia em que se debate a
legitimidade da cobrança), seja porque a ação de
repetição de indébito é ação específica; por essa razão,
aplica-se a prescrição decenal e não a trienal. Precedentes.
9. A distribuição do ônus de sucumbência é pautada no
exame do número de pedidos formulados e da
proporcionalidade do decaimento de cada uma das partes.
Precedentes.
10. Agravo interno no recurso especial não provido.
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(AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.820.408/PR,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/10/2019,

) (Destaquei)30/10/2019.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. DISSENSO
CARACTERIZADO. PRAZO PRESCRICIONAL
INCIDENTE SOBRE A PRETENSÃO DECORRENTE DA
RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL.
INAPLICABILIDADE DO  § 3º, V, DO CÓDIGO ART. 206,
CIVIL. SUBSUNÇÃO À REGRA GERAL DO ART. 205,
DO CÓDIGO CIVIL, SALVO EXISTÊNCIA DE
PREVISÃO EXPRESSA DE PRAZO DIFERENCIADO.
CASO CONCRETO QUE SE SUJEITA AO DISPOSTO NO

 DO DIPLOMA CIVIL. EMBARGOS DEART. 205
DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
I - Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça, os embargos de divergência tem como finalidade
precípua a uniformização de teses jurídicas divergentes, o
que, in casu, consiste em definir o prazo prescricional
incidente sobre os casos de responsabilidade civil contratual.
II - A prescrição, enquanto corolário da segurança jurídica,
constitui, de certo modo, regra restritiva de direitos, não
podendo assim comportar interpretação ampliativa das
balizas fixadas pelo legislador.
III - A unidade lógica do Código Civil permite extrair que a
expressão "reparação civil" empregada pelo seu  § 3º, art. 206,
V, refere-se unicamente à responsabilidade civil aquiliana, de
modo a não atingir o presente caso, fundado na
responsabilidade civil contratual.
IV - Corrobora com tal conclusão a bipartição existente entre
a responsabilidade civil contratual e extracontratual, advinda
da distinção ontológica, estrutural e funcional entre ambas,
que obsta o tratamento isonômico.
V - O caráter secundário assumido pelas perdas e danos
advindas do inadimplemento contratual, impõe seguir a sorte
do principal (obrigação anteriormente assumida). Dessa
forma, enquanto não prescrita a pretensão central alusiva à
execução da obrigação contratual, sujeita ao prazo de 10 anos
(caso não exista previsão de prazo diferenciado), não pode
estar fulminado pela prescrição o provimento acessório
relativo à responsabilidade civil atrelada ao descumprimento
do pactuado.
VI - Versando o presente caso sobre responsabilidade civil
decorrente de possível descumprimento de contrato de
compra e venda e prestação de serviço entre empresas,
está sujeito à prescrição decenal (art. 205, do Código
Civil).
Embargos de divergência providos.
(  relator Ministro BeneditoEREsp n. 1.281.594/SP,
Gonçalves, relator para acórdão Ministro Felix Fischer, Corte
Especial, julgado em  DJe de ) 15/5/2019,  23/5/2019.
(Destaquei)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
LOTEAMENTO. COBRANÇA DE TAXA DE
MANUTENÇÃO. JARDIM ACAPULCO.
1. Reconhecimento da existência de vínculo contratual a
confortar a cobrança das despesas pela Administradora
Jardim Acapulco. 2.
Cláusula contratual prevista em contrato de compra e venda a
acometer aos adquirentes do imóvel a satisfação dos serviços
prestados em prol de sua manutenção que não se mostra, em
tese, abusiva.
3. Não há falar em aplicação do prazo prescricional
relativo ao enriquecimento sem causa quando a cobrança
é feita com base em relação contratual existente entre as
partes. Precedente específico desta Terceira Turma:

 Rel. Ministro Ricardo Villas BôasREsp 1422859/SP,
Cueva, julgado em  DJe 03/11/2015,  26/11/2015.
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no  relator Ministro Paulo de REsp n. 1.658.538/SP,
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 26/8/2019,
DJe de ) 30/8/2019.

 
A Corte estadual consignou que os contratos em discussão foram firmados

em 8 de agosto de 1995 (os dois primeiros), 18 de dezembro de 1995 (o terceiro) e 21 de
agosto de 1996 (o quarto), com datas de vencimento das parcelas compreendidas entre 6 de
novembro de 1995 e 14 de agosto de 1997, todos sob a égide do Código Civil de 1916.

Portanto, conforme a regra de transição, disposta no  do Código art. 2.028
Civil de 2002, aplica-se o novo prazo prescricional decenal, pois, mesmo considerando
como termo inicial a data de assinatura dos contratos, não teria transcorrido a metade do
prazo vintenário do  do Código Civil 1916. art. 177

Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o termo
inicial para a contagem do novo prazo é a data de entrada em vigor do Código Civil de
2002, qual seja, 11 de janeiro de 2003, e não a data do fato gerador de cada contrato ou
parcela.

Dessa forma, o prazo prescricional decenal iniciou-se em 11 de janeiro de
2003, com termo final em 11 de janeiro de 2013. Por sua vez, a ação foi ajuizada em 28 de
novembro de 2007, ou seja, antes do esgotamento do prazo prescricional, o que abrange
todos os contratos e suas respectivas parcelas.

Portanto, o acórdão recorrido merece ser reformado para afastar a prejudicial
de mérito, a fim de que se prossiga no julgamento da apelação, analisando as demais
questões de mérito.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para
afastar a prescrição e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que
proceda a novo julgamento da apelação.
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É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.094.126 / PI
Número Registro: 2023/0309361-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00064430920118180000 201100010064437 64430920118180000

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IPEC IND DE PREMOLDADOS E CONSTRUTORA LTDA
RECORRENTE : IMPERIO DAS BOMBAS LTDA
ADVOGADO : FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO - PI002734
RECORRIDO : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JEAN MARCELL DE MIRANDA VIEIRA - PI003490

ANTONIO DO NASCIMENTO COSTA - PI013901

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 09/12/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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